
PARECER Nº 424, DE 2019
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 165, DE 2018
De autoria do nobre deputado João Caramez, o projeto em epígrafe tem o objetivo de instituir no Calendário Oficial o “Dia Estadual do Cidadão Metropolitano”, a ser celebrado, anualmente no dia 10 de dezembro de cada ano.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos. Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que analisou seus aspectos constitucional, legal e jurídico e se manifestou favoravelmente ao projeto (fls. 08/09).

Esta é a síntese do necessário, passo a extrai da interpretação teleológica e sistemática do ordenamento jurídico previsto no inciso I e no § 4º do art. 31, c.c. art. 33, II, “c”, ambos do Regimento Interno desta Casa o embasamento para analisar o presente projeto no seu mérito e deliberar conclusivamente sobre a propositura.

O projeto de Lei pretende instituir no Calendário Oficial o “Dia Estadual do Cidadão Metropolitano” e sua justificativa reside em argumentos de desenvolvimento regional. Entretanto, deve se considerar que a relação do indivíduo e o mundo tem sido objeto de vários debates e reflexões dentro de diversas esferas: sociais, civis, econômicas, políticas, culturais e dentre outros temas que discutem o papel e a importância do cidadão inserindo-o no panorama global. A necessidade de comemoração da regionalização pelo indivíduo pertencente a uma região metropolitana é apontada na justificativa do autor como: “ … uma forma de promover a participação popular nesse importante processo de integração, uma forma de incentivo para que o cidadão que reside em uma região metropolitana adquira a consciência da importância da sua participação no planejamento urbano…” e prossegue: “ … o cidadão metropolitano precisa conhecer a evolução urbana na região em desenvolve suas atividades diárias para subsidiar informações que viabilizem a elaboração de políticas públicas adequadas …”

Neste sentido, anualmente, no dia 10 de dezembro, data sugerida pelo presente Projeto de Lei, comemora-se o Dia Internacional dos Direitos Humanos, data em que a Assembleia Geral das Nações Unidas oficializou a Declaração Universal dos Direitos Humanos e, também por este motivo, consignando que possam ser direcionados esforços para que esta data possa servir aos anseios de busca da garantia de direitos dos cidadãos metropolitanos.

Sendo assim, do ponto de vista fixado no Art. 31, § 4º, c.c. Art. 33, II, “c”, ambos do Regimento Interno desta Casa, concluo como favorável o parecer ao Projeto de Lei nº 165, de 2018, conclusivamente.

a) Valeria Bolsonaro - Relatora
Aprovado a propositura, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 21/5/2019.

a) Professora Bebel - Presidente
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